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			Muito obrigada!


			“Toda organização e administração, na medida em que cresce, tende a usar, inevitavelmente, processos de mecanização e uniformização. Como isto é, por assim dizer, incompatível com o processo educativo, quanto menor a unidade de serviços a administrar, tanto melhor será a administração, e tanto mais se evitarão os males irremediáveis do processo de mecanização das macro- organizações. Logo, a administração municipal das escolas, enquanto não pudermos estabelecer a distrital, constituirá a melhor unidade administrativa do sistema escolar brasileiro.


			Também socialmente recomenda-se a responsabilidade local. A escola, hoje, está sendo concebida como uma comunidade integrada dentro da comunidade maior da cidade, da vila ou do povoado. A administração local concorrerá para tornar possível essa integração, passando a escola a ser a instituição fundamental da comunidade, servindo-a e dela se servindo para a vitalidade e riqueza dos seus processos educativos.


			Anísio Teixeira, Congresso Nacional de Municipalidades, abril de 1957 (grifo nosso).


		


	

		

			1. INTRODUÇÃO


			Pesquisar é um processo de fato complicado, pois ao iniciar uma investigação e a caminhada até sua sistematização, traz, durante esse percurso, muitas dificuldades. Bourdieu (1989), afirma que nada é mais universal e universalizável do que as dificuldades. É com um olhar expressivo para essas dificuldades que procuramos compreender as políticas no âmbito da educação nacional com especial atenção sobre o processo de implementação da municipalização como via da descentralização educacional no Brasil.


			Nas duas últimas décadas, o Banco Mundial (BM), através de suas diretrizes, provocou a mudança na economia mundial, obrigando os países considerados mais pobres da América Latina, a se adaptarem ao novo contexto, promovendo uma reforma estrutural dentro das vinculações das funções do Estado, por meio dos ajustes fiscais e da descentralização de funções para maior agilidade dos serviços prestados. No Brasil, a década de 1990 foi marcada por mecanismos de mercado “[...] reduzindo a capacidade e autonomia dos Estados e Municípios, mas tentando superar o modelo burocrático existente à época vigente” (Souza e Carvalho, 1999, p. 202).


			As reformas educacionais ocorridas nas décadas de 1980 e 1990, durante a influência do neoliberalismo, trouxeram mudanças significativas para as políticas educacionais, tais como a gestão da educação, o financiamento, o currículo, a avaliação e a preocupação com a formação dos professores. Mas, historicamente, algumas características peculiares e mais pontuais, mostraram que as mudanças na educação básica do país, promoveram uma modificação significativa na questão da centralização e da descentralização do poder, nas relações entre o público e o privado e principalmente nas discussões entre a relação quantidade e a qualidade da educação.


			Sabemos que a trajetória das políticas de municipalização do ensino fundamental no Brasil, através da estratégia descentralizadora, remonta desde o império, fazendo-se presente nas discussões políticas e nos textos legislativos, integrando-se ao processo evolutivo do sistema educacional brasileiro e inserida como estratégia para a municipalização da educação básica, dentro do contexto da Reforma do Estado, sendo considerada à época como simples reforma político-administrativa. Ao longo da história do Brasil, muitos foram os debates sobre a política e a gestão educacional, com enfoque cada vez mais presente sobre a autonomia dos Municípios em relação à educação local.


			Para efeitos dessa dissertação, tivemos como referência empírica o Município de Teixeira de Freitas, BA e como linha norteadora os acontecimentos e fatos ocorridos a partir da década de 1990 por entender que no decorrer deste período, várias foram as mudanças no panorama da política educacional brasileira.


			Esta pesquisa teve como enfoque principal o campo das políticas públicas educacionais, entendidas aqui como um conjunto de propostas elaboradas pelo governo com a finalidade de verificar a autonomia do poder local1, voltadas especificamente para o ensino fundamental, com base no princípio do regime de colaboração entre os diversos níveis dos entes federados2, com uma abordagem específica a criação do Sistema Municipal de Ensino3 na cidade de Teixeira de Freitas, BA, localizada no extremo sul do Estado da Bahia.


			Em meio às discussões geradas sobre centralização e descentralização a Constituição Brasileira de 1988 (CB/88) normatizou um capítulo dedicado à educação, trazendo em seu bojo, no artigo 211 a organização dos sistemas de ensino nas três unidades federativas, União, Estado e Municípios e este com atuação prioritária no ensino fundamental e educação infantil


			Percebemos que ao incluir este artigo, a CB/88 inseriu, num contexto mais real, as propostas efetivadas por Anísio Teixeira (1997), sobre a autonomia necessária aos Municípios e maior gerência da educação aos gestores locais efetivados, salientando que todo esse processo deve ser fundamentado numa democracia participativa das escolas públicas.


			À época, na tentativa de atender os princípios da redemocratização do país, decorrentes do movimento de reordenamento do capitalismo mundial, foram regulamentadas a Emenda Constitucional nº 14 de 1996 (EC 14/96), que implantou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9.394 no ano de 1996 (LDB), “[...] ditando as diretrizes e as bases de organização de todo o sistema educacional” (NEVES; CASTELLO, 2010, p. 3).


			Cumpre observar, que tais documentos, conferiram prerrogativas aos Municípios para organizarem seus Sistemas Municipais de Ensino, considerando os princípios da autonomia e da liberdade de cada um, de acordo com este aparato legal existente. Todo esse movimento de redemocratização, despertou questões que acabaram por delinear nosso campo de estudo, tais como:


			•entender o processo de organização de um Sistema Municipal de Ensino em um Município específico;


			•conhecer os órgãos integrantes de tal Sistema Municipal de Ensino;


			•entender como este Sistema Municipal de Ensino se articula com a Secretaria Municipal de Educação local.


			Diante dessas considerações que permearam a problemática deste estudo, a pesquisa “SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO: UMA ANÁLISE DA MUNICIPALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM TEIXEIRA DE FREITAS-BA” teve como abordagem principal as políticas públicas educacionais no âmbito local, com especificidade na lei que criou seu Sistema Municipal de Ensino, e os órgãos que o integram e, como estes se articulam, ancorados pelos documentos oficiais legitimados e reconhecidos nacionalmente que tratam da educação nacional e do SME.


			Este estudo respaldou-se no recorte histórico dos anos de 1999 a 2009, por considerarmos que tal período representou o assentamento das políticas públicas educacionais para o Município de Teixeira de Freitas, BA, subsidiado pelo Sistema Municipal de Ensino, quanto a década de 1990, foi pontuada em razão da desvinculação ensino fundamental do controle da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, que implementou no período de 1996 a 2002 o Programa de Modernização e Reforma do Estado (1995), através do Decreto nº 7.254 de 1998 e também constituiu o momento em que a Lei Municipal nº 252/99 teve sua aprovação, dispondo em seu texto sobre a criação do sistema.


			Por ser professora da rede escolar municipal de ensino desde o ano de 2006, as questões sobre a educação municipal despertaram o interesse em pesquisar sobre a diversidade de acontecimentos vividos tanto nas escolas como no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. A partir de então, percebemos a importância do Sistema Municipal de Ensino para a organização da educação Teixerense, sua relação com os órgãos que o compõe e seu papel enquanto articulador junto à comunidade do Município.


			Considerando o contexto local, o Município de Teixeira de Freitas-BA, a ideia deste trabalho tem como propósito contribuir para a ampliação do debate sobre a municipalização do ensino fundamental, com eixo principal na criação do Sistema Municipal de Ensino no âmbito local.


			Para a apresentação deste estudo, após esta Introdução, iniciamos o Capítulo 2, intitulado “CAMINHO METODOLÓGICO E PROCEDIMENTOS DA PESQUISA”, discorrendo sobre o objeto da pesquisa, o Sistema Municipal de Ensino de Teixeira de Freitas, os objetivos gerais e específicos, além disso a definição da natureza da pesquisa como qualitativa através do estudo de caso, também tratou dos procedimentos e instrumentos utilizados na mesma como a análise documental e a entrevista semiestruturada, finalizando este capítulo com a constituição do campo teórico que subsidiou essa dissertação.


			O Capítulo 3, “O CONTEXTO DA DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA”, teve como propósito demonstrar o processo da descentralização da educação no Brasil, a partir da década de 1970, pelo viés da municipalização do ensino fundamental, trazendo uma abordagem histórica da influência das Agências Internacionais como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, além disso apresentamos as formas existentes de financiamento da educação básica nesse país e como influenciaram todo esse contexto.


			O Capítulo 4, “A DESCENTRALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO NO ESTADO DA BAHIA: ANTECEDENTES HISTÓRICOS”, fez uma contextualização histórica sobre o processo de descentralização da educação na Bahia, destacando que este Estado foi pioneiro nesse movimento, impulsionando seus respectivos Municípios a criarem o Sistema de Ensino local.


			No Capítulo 5, intitulado “O CONTEXTO DA PESQUISA: O SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE TEIXEIRA DE FREITAS-BA”, discorremos primeiramente sobre a origem e nascimento do Município, contando um pouco sobre sua história, depois descrevemos sobre o surgimento de sua rede escolar e os caminhos percorridos até a criação o seu Sistema Municipal de Ensino e todo o processo de organização da sua rede escolar, no último capítulo apresentamos nossas considerações finais, bem como as conclusões desta pesquisa. São apresentadas, ainda, as fontes que serviram se referência para este estudo e os anexos contendo os documentos estudados.


			1.2 Caminho metodológico e procedimentos da pesquisa


			Delineando o caminho teórico-metodológico da investigação, essa dissertação teve como característica o estudo desenvolvido através da pesquisa exploratória, adotando uma metodologia ancorada na abordagem qualitativa a partir de um Estudo de Caso (EC), em torno da criação do Sistema Municipal de Ensino do Município de Teixeira de Freitas-BA.


			Assim, entendendo a necessidade de apreender a realidade e compreendendo nosso papel enquanto pesquisadores, abordamos os procedimentos do estudo que consideramos mais adequados para fornecer-nos dados e informações sobre o objeto investigado, estabelecendo uma relação entre o teórico e o empírico, adotando estratégias que possibilitaram o desenvolvimento do fenômeno pesquisado.


			Com esse propósito, apresentamos a seguir a metodologia adotada, os objetivos propostos e a organização dos dados para a análise dos resultados encontrados.


			1.2.1 Definição do objeto de estudo e objetivos


			A investigação em pauta trouxe como problema “O processo de municipalização da educação, com a criação do Sistema Municipal de Ensino em Teixeira de Freitas-BA, demandou uma autonomia ao órgão e consequentemente transformou a educação em estruturadora da educação básica?”


			Buscando elementos para análise do problema citado, outras questões nortearam esse percurso:


			•Qual a importância da criação do Sistema Municipal de Ensino para o Município de Teixeira de Freitas, BA?


			•Quais sãos as suas características principais?


			•Quais são os órgãos que compõem sua estrutura?


			•Existe viabilidade de autonomia tanto administrativa quanto financeira do sistema?


			•Quais são as políticas públicas municipais que foram implementas pelo Sistema de Ensino?


			Com relação ao objetivo geral, tivemos a pretensão de analisar o processo de criação do Sistema de Ensino pelo processo da municipalização, como estratégia descentralizadora da educação de Teixeira de Freitas e suas interlocuções nas políticas públicas locais. Com essa finalidade delineada, foram escolhidos os seguintes objetivos específicos:


			•Analisar o processo de municipalização da educação de Teixeira de Freitas;


			•Analisar as leis nacionais e municipais que viabilizam a criação dos Sistemas de Ensino;


			•Identificar a existência de políticas públicas da educação elaboradas pelo Sistema de Ensino;


			•Pesquisar os níveis de autonomia e suas perspectivas no Sistema de Ensino.


			•Investigar neste estudo se o processo de municipalização do ensino fundamental possibilita o atendimento à demanda educacional local.


			1.2.2 Natureza da pesquisa


			O estudo das políticas educacionais no Brasil há muito desperta o interesse dos estudiosos de vários segmentos. Esse campo de estudo multiplica-se vertiginosamente gerando a possibilidade de investigação, assim, a pesquisa sobre o Sistema Municipal de Ensino de Teixeira de Freitas, foi realizada com base nos princípios da abordagem qualitativa e o Estudo de Caso como estratégia metodológica.


			A respeito dos processos qualitativos, empregam diferentes alegações de conhecimento, estratégias de investigação e métodos de coleta de dados. Baseiam-se em informações de teto e imagem, passos únicos na análise de dados e estratégias diversas de investigação (CRESWELL, 2007, p. 23).


			Bogdan e Biklen (1994, p. 47-50), explicam que o processo de investigação qualitativa possui algumas características importantes:


			•Na investigação qualitativa a fonte directa [sic] de dados é o ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal;


			•A investigação qualitativa é descritiva;


			•Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos;


			•Os investigadores qualitativos tendem a analisar os seus dados de forma indutiva;


			•O significado é de importância vital na abordagem qualitativa.


			Tais características serviram de eixos norteadores para a busca das informações in loco na tentativa de sistematizar e organizar os processos investigativos deste trabalho. A relevância da pesquisa qualitativa baseou-se na pluralidade de investigação nas diversas áreas do conhecimento, dentro de contextos sociais da vida cotidiana, mas sem deixar de lado o conhecimento teórico desenvolvido anteriormente.


			Os investigadores qualitativos estabelecem estratégias e procedimentos que lhes permitam tomar em consideração as experiências do ponto de vista do informador. O processo de condução de investigação qualitativa reflecte [sic] uma espécie de diálogo entre os investigadores e os respectivos sujeitos, dado estes não serem abordados por aqueles de uma forma neutra (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 51).


			Flick (2009), descreveu que a pesquisa qualitativa possui aspectos essenciais que a difere da pesquisa quantitativa, que consistem na escolha adequada dos métodos.


			Os aspectos essenciais da pesquisa qualitativa consistem na escolha adequada de métodos e teorias convenientes; no reconhecimento e na análise de diferentes perspectivas; nas reflexões dos pesquisadores a respeito de suas pesquisas como parte do processo de produção de conhecimento; e na variedade de abordagens e métodos (FLICK, 2009, p. 23).


			Estudar processos, temáticas diversas e porque não os recortes de campo ou casos específicos tem sido amplamente amparado, na sua maioria, pela pesquisa qualitativa que


			[...] se opõe à visão positivista de objetividade e de separação radical entre sujeito e objeto da pesquisa [...]. Os cientistas buscam compreender os valores, crenças, motivações e sentimentos humanos, compreensão que só pode ocorrer se ação é colocada dentro de um contexto de significados (GOLBENDERG, 2009, p. 19).


			Com vistas a atingir os resultados propostos neste estudo, esta pesquisa caracterizou-se pelo estudo de caso, um estudo singular, bem particularizado em si mesmo e claramente delimitado pelo pesquisador, tendo como referência o Sistema de Ensino de Teixeira de Freitas-Ba. São características fundamentais do Estudo de Caso, segundo Lüdke e André (1986, p.18):


			1.Visam à descoberta;


			2.Enfatizam a interpretação em contexto;


			3.Buscam retratar a realidade de forma completa e profunda;


			4.Usam uma variedade de fontes de informação;


			5.Revelam experiência vicária4 e permitem generalizações naturalísticas;


			6.Procuram representar os diferentes e às vezes conflitantes pontos de vista presentes numa situação social;


			Os relatos do EC utilizam uma linguagem e uma forma mais acessível do que os outros relatórios de pesquisa.


			O estudo de caso foi delineado a partir da estruturação definida por Lüdke e André (1986, p. 19), assim descrito:


			1.Fase exploratória – é o momento de especificar as questões ou pontos críticos, de estabelecer os contatos iniciais para a entrada em campo, de localizar os informantes e as fontes de dados necessários para o estudo;


			2.Delimitação do estudo – nesse momento identificamos os elementos chaves e os contornos aproximados do problema. Iniciamos a coleta de informações, dialogando com, mais ou menos estruturados e técnicas mais ou menos variadas de acordo com o seu objeto de estudo;


			3.Análise sistemática e elaboração do relatório – analisar os dados coletados procedendo a sua transcrição em forma de relatório, para que se possa fazer um confronto entre teoria-prática;


			4.Prática do estudo de caso – o estudo de caso “qualitativo” ou “naturalístico” encerra um grande potencial para conhecer e compreender melhor os problemas da escola.


			Dentro dessa perspectiva, os caminhos trilhados para a organização estrutural desta pesquisa, foram ancorados nas entrevistas semiestruturadas e na análise documental, nos órgãos que integram o Sistema Municipal de Ensino de Teixeira de Freitas, BA: Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC), Conselho Municipal de Educação e Cultura (COMEC) e também na Câmara Municipal de Vereadores com intuito de verificar como foi o processo legislativo de tramitação da lei que aprovou a criação do SME.


			A delimitação desse contexto de investigação para a constituição do caso em estudo deu-se a partir da homologação da Lei Municipal nº 252/99, promulgada em oito de dezembro do ano de mil novecentos de noventa e nove, efetivando a criação do Sistema Municipal de Ensino em Teixeira de Freitas, contribuindo para o estabelecimento de informações que permitiu uma análise mais profunda da organização, interação e articulação deste sistema local, apropriando-nos de suas concepções, estratégias e outros fatores que permitiram uma atuação espontânea dos sujeitos da pesquisa.


			1.2.3 Procedimentos e instrumentos da pesquisa


			Após a contextualização teórica, para que esta pesquisa continuasse seu caminho investigativo, foi necessária uma análise criteriosa de documentos dos arquivos da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) quando da implantação do Sistema de Ensino e estes, fonte primária e principais dessa dissertação. Segundo Resende (2007, p. 23), “Analisar os dados qualitativamente significou trabalhar todo o material documental obtido durante a pesquisa [...]”, e sendo considerados essenciais ao estudo de caso, foram utilizados os instrumentos metodológicos de coleta de dados que contribuíram para essa dissertação. Nesse entendimento, as questões desse estudo foram trabalhadas a partir da análise documental e da entrevista semiestruturada.


			1.2.3.1 Análise documental e a entrevista semiestruturada


			A análise documental caracterizou-se pela pesquisa “[...] de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa” (GIL, 2008, p. 45). A utilização de documentos para a pesquisa proporcionou uma riqueza de informações, pois elas podem ser trabalhadas em várias áreas, como a de ciências humanas e sociais, aproximando o entendimento do objeto na sua contextualização histórica e sociocultural (ALMEIDA; GUINDANI; SÁ-SILVA, 2009).


			Goldenberg (2002, p. 14) sintetizou esse pensamento afirmando “[...] o que determina como trabalhar é o problema que se quer trabalhar: só se escolhe o caminho quando se sabe aonde se quer chegar”, e o uso da análise documental permitiu ao pesquisador uma reconstrução da história vivida, pois


			[...] o documento escrito constitui uma fonte extremamente preciosa para todo pesquisador nas ciências sociais. Ele é, evidentemente, insubstituível em qualquer reconstituição referente a um passado relativamente distante, pois não é raro que ele represente a quase totalidade dos vestígios da atividade humana em determinadas épocas. Além disso, muito frequentemente [sic], ele permanece como o único testemunho de atividades particulares ocorridas num passado recente (CELLARD, 2008, p. 295).


			Oliveira (2007, p. 70), argumentou que:


			“[...] na pesquisa documental, o trabalho do pesquisador (a) requer uma análise mais cuidadosa, visto que os documentos não passaram antes por nenhum tratamento científico, [...] como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação”.


			Sendo assim, foram reunidos um conjunto de documentos públicos para fins de estudo e análise, os quais cumpriram seu papel como técnica exploratória e, posteriormente contextualizados com os demais instrumentos do trabalho. Temos então as fontes primárias, “[...] dados originais, a partir dos quais se tem uma relação direta com os fatos a serem analisados, ou seja, é o pesquisador (a) que analisa” (ALMEIDA; GUINDANI; SÁ-SILVA 2009, p. 6), e subsidiando este estudo, os documentos utilizados foram:


			•Lei Municipal nº 252/99 de criação do Sistema Municipal de Ensino;


			•Relatórios da Secretaria Municipal de Educação5.


			Estes documentos foram selecionados porque compõem o campo das políticas públicas educacionais, ligados aos processos de descentralização, municipalização, voltados para a criação do SME no Município de Teixeira de Freitas-Ba. Outras fontes também nortearam esta pesquisa, consideradas secundárias, pois “[...] compreende-se a pesquisa de dados de segunda mão, ou seja, informações que foram trabalhadas por outros estudiosos e, por isso, já são de domínio científico, o chamado estado da arte do conhecimento” (OLIVEIRA, 2007, p. 32).


			Assim, alguns documentos oficiais que regulamentaram a educação brasileira, serviram também de aporte teórico para o entendimento do processo de criação do Sistema Municipal de Ensino.


			Na esfera Federal:


			•Manifesto dos Pioneiros da Educação da Educação Nova, criado em 1932, tendo como um dos principais signatários, Anísio Teixeira. O referido documento pontuou a desorganização do aparelho escolar, propondo ao Estado um plano geral de educação, defendendo a escola única, pública, laica, gratuita e obrigatória;


			•Constituição da República Federativa do Brasil, publicada em 1988, que inovou ao inserir uma seção específica para a educação, mais especificadamente os artigos 205, 206, 211, inovando ao transformar os Municípios em entes federados e autônomos e com a liberdade de criar seus Sistemas de Ensino;


			•Relatório do Banco Mundial, de 1992, documento este que colocou em evidência a questão da descentralização administrativa, tendo como primazia a educação básica, incentivando a municipalização do ensino, isso de forma induzida pelo Banco Mundial, como forma de reduzir as ações Estatais;


			•Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394, publicada em 1996, normatizando as ações para a educação no Brasil, organizando todos os níveis e etapas, destacando o artigo 8º e seus respectivos parágrafos 1º e 2º que regulamentaram os Sistemas de Ensino;


			•Emenda Constitucional nº 14, de 1996, alterando os artigos 34, 208, 211 e 212 da CB/88, onde acrescentaram a aplicação do mínimo exigido da receita “[...] resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino”, quanto ao artigo 211, foram inseridos mais dois parágrafos, passando a ter a seguinte redação:


			[...] § 1º A União organizará o sistema federal de ensino e dos Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. § 2º Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. [...] (BRASIL, 1988).


			•Lei nº 9.424, de 1996, que institucionalizou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), fundo de natureza contábil, foi instituído pela EC 14/88, modificando a estrutura de financiamento do ensino fundamental e subvinculando a esse nível de ensino uma parcela dos recursos constitucionalmente destinados à Educação, introduziu novos critérios de distribuição e utilização dos impostos dos Estados e Municípios, de acordo com o número de alunos atendidos em cada rede de ensino no Brasil;


			•Lei nº 11.494, de 2007, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em substituição ao FUNDEF, formado na quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Além desses recursos, a título de complementação, compõe ainda uma parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente, sua vigência foi estabelecida para o período 2007-2020 e sua implantação ocorreu em 1º de janeiro de 2007, sendo plenamente concluída em 2009.


			Na esfera Estadual:


			•Decreto Estadual nº 7.254, promulgado em 1998, tratando do Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-Município para o atendimento do ensino fundamental, na Bahia, através de celebração de convênio entre estes entes federados, na forma de colaboração, organização e avaliação dos Sistemas Municipais de Ensino, o referido decreto foi decorrente do processo da descentralização da gestão educacional no Estado;


			Na esfera Municipal:


			•Lei nº 252, publicada no ano de 1999, dispondo sobre a criação do Sistema Municipal de Ensino de Teixeira de Freitas-Ba;


			Outro instrumento importante para este estudo foi a entrevista semiestruturada, pois ajudou a estabelecer uma maior aproximação entre pesquisador e os sujeitos participantes desta pesquisa, tornando os registros dos documentos mais fidedignos. Esse processo “[...] fornece dados básicos para o desenvolvimento e a compreensão das relações entre os atores sociais e sua situação [...]” (BAUER e GASKELL, 2002, p. 65).


			A entrevista como instrumento de investigação foi imprescindível “[...] para que pudéssemos resgatar, através da fala dos participantes, aspectos importantes da sua vida profissional [...]” (ARAÚJO, 2008, p. 12), e sua influência no processo da organização da rede escolar municipal. Para o desenvolvimento deste trabalho e como fundamento metodológico da pesquisa qualitativa, procuramos por indivíduos envolvidos na formação da educação básica de Teixeira de Freitas e, por conseguinte no processo de criação do Sistema Municipal de Ensino e, a partir das suas vivências, compreendemos e interpretamos o contexto desse estudo.


			Assim, participaram desta pesquisa, os Secretários Municipais de Educação, os Coordenadores e Técnicos Administrativos do SME e o representante do Conselho Municipal de Educação que atuaram no período de 1999 a 2009. Entre as pessoas que participaram do processo de criação do sistema e que estavam no cargo de Vereadores na época, não houve concordância em contribuir com este, mesmo ainda residindo no Município.


			Com base na informação acima citada e dada as especificidades de informações sobre os participantes da nossa pesquisa, organizamos o Quadro 1 apresentando alguns aspectos que os caracterizam.


			Quadro 1 – Identificação dos sujeitos participantes da pesquisa e suas características


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							SUJEITOS PARTICIPANTES


						

							

							PERÍODO QUE ATUA NA EDUCAÇÃO


						

							

							PERÍODO DE ATUAÇÃO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO


						

							

							CARGO EXERCIDO


						

					


				

				

					

							

							Walter Anjos


						

							

							Mais de 20 anos


						

							

							1988 a 2004 – Governo Municipal Wagner Ramos de Mendonça


						

							

							Secretário Municipal de Educação


						

					


					

							

							Danilo Pondes


						

							

							Mais de 10 anos


						

							

							2008 a 2009 – Governo Municipal de Padre Aparecido Stauffer


						

							

							Secretário Municipal de Educação


						

					


					

							

							Neiva Machado


						

							

							Mais de 15 anos


						

							

							2003 a 2009


						

							

							Coordenadora do SME


						

					


					

							

							Fausto Saraiva


						

							

							Mais de 10 anos


						

							

							2009 a 2016


						

							

							Coordenador do SME


						

					


					

							

							Agenólia Sérvia


						

							

							Mais de 20 anos


						

							

							2009 a 2019


						

							

							Presidente do COMEC


						

					


					

							

							Suzana Amorim


						

							

							Mais de 15 anos


						

							

							2007 a 2016


						

							

							Técnica Administrativa do SME


						

					


				

			


			Fonte: Elaborado pela autora (2018).


			Por questões éticas os nomes verdadeiros dos participantes da pesquisa (Quadro 1), foram preservados e substituídos por nomes fictícios para designá-los.


			Assim, as entrevistas seguiram um roteiro preestabelecido a partir de um protocolo6, contendo as orientações mais importantes para o sujeito que participou da entrevista. Esse tipo de entrevista seguiu um roteiro (APÊNDICE)7, esse tipo de instrumento possibilitou obter informações mais concretas sobre a temática em pauta.


			Importante dizer, antes de tudo, que o objetivo deste tópico foi mostrar os documentos oficiais que nortearam os caminhos para a criação do SME, também pontuou os sujeitos que participaram dessa pesquisa, demonstrando seu papel influenciador nesse processo. Nesse sentido, apresentamos a seguir alguns dos teóricos que estudaram e escreveram sobre o Sistema Municipal de Ensino.


			1.2.3.2 Estado da arte: a constituição do campo teórico


			Nesse tópico, apresentamos o entendimento do campo teórico trilhado por alguns estudiosos que escreveram sobre o Sistema Municipal de Ensino servindo para fundamentar essa pesquisa a revisão da literatura existente, segundo Boaventura (2004, p. 43), “[...] não é um amontoado do que se leu, e tampouco uma coleção de resumos. Revisão da literatura é discussão do que foi encontrado e relacionado com o problema”.


			Assim, após definirmos o objeto de investigação da presente pesquisa, iniciamos o levantamento de trabalhos que se aproximassem do tema, mapeando a literatura clássica e a mais recente que trataram do tema, com o recorte temporal a partir de 1988, este se justificou pela aprovação da CB/88 e das leis complementares: a LDB, a EC 14/88 e as leis referentes a criação do FUNDEF/FUNDEB.


			Procuramos nos apoiar nas produções acadêmicas que contribuíram para a fundamentação e compreensão das articulações para a criação dos Sistemas Municipais de Ensino e da compreensão dos sujeitos participantes desta pesquisa. Tal procedimento possibilitou uma fundamentação mais compreensiva dos movimentos a favor da “[...] nova regulação assentada na descentralização e em maiores flexibilidade e autonomia local [...]” (OLIVEIRA, 2011, p. 327), pelo viés da municipalização, organizando a educação no âmbito local, através de seus Sistemas Municipais de Ensino, bem como, a reflexão sobre as políticas públicas educacionais incorporadas na atualidade, em nosso país.


			Deste modo, o estudo elegeu as categorias da Gestão democrática e da autonomia do ensino público, vinculados ao SME, na medida em que foi


			[...] reivindicada pelos movimentos sociais durante o período da ditadura militar, tornou-se um dos princípios da educação na Constituição brasileira de 1988, abrindo uma perspectiva para resgatar o caráter público da sua administração (KUROSKI, 2013, p. 95).


			Este novo período promoveu o restabelecimento, através da sociedade civil, sobre a educação pública, com ações que evidenciaram um sistema mais participativo, como os Conselhos, eleições para dirigentes escolares, a garantia de liberdade de expressão, o acompanhamento e fiscalização dos recursos para as escolas e a melhoria dos salários dos professores. Sua característica mais importante advém do artigo 206 da Carta Magna, inciso VI, “[...] gestão democrática do ensino público, na forma da lei [...]”, efetivados também na LDB, em seu artigo 14, que detalhou um pouco mais o entendimento por gestão democrática do ensino público:


			Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:


			I.participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;


			II.participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes (CASTELLO; NEVES, 2010, p. 9).


			Da leitura desses dispositivos da CB/88 e da LDB derivam algumas implicações para os Municípios. Em primeiro lugar, o documento mais adequado para a definição das normas de gestão democrática é a lei. Ao fazê-lo, o Sistema Municipal de Ensino deve assegurar a participação dos profissionais da educação e das comunidades escolares ou equivalentes, devendo ainda fixar normas de funcionamento para a organização da educação escolar.



OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/9786525162713_capa.jpg
Dabora Zago Bissaro

Sistema Municipal
de Ensino

Uma Analise da Municipalizagdo
da Educagao






OEBPS/image/DEBORA_ZAGO_BISSARO_-_34760_capa_cinza.jpg
Débora Zago Bissaro

Sistema Municipal
de Ensino

Uma Analise da Municipalizagao
da Educacdo





